
 

 
Governo do Estado de Pernambuco 

Secretaria de Educação  
Conselho Estadual de Educação 

Avenida Rui Barbosa, 1559 - Graças/Recife-PE - CEP.: 52050-000 - Tels.: (81) 3181.2686  

www.cee.pe.gov.br — e-mail: ceepe@educacao.pe.gov.br / contato.ceepe@gmail.com 

 

 

INTERESSADA: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

(TCE/PE)/ESCOLA DE CONTAS PÚBLICAS PROFESSOR 

BARRETO GUIMARÃES (ECPBG) 

ASSUNTO: ALTERAÇÃO DA MATRIZ CURRICULAR E ATUALIZAÇÃO 

DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA E CONTROLE E EM 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

RELATOR: CONSELHEIRO JÚLIO CESAR GALINDO BORBA  

PROCESSO Nº       14000110005178.000115/2026-82 

  

PARECER CEE/PE Nº 066/2026-CES    APROVADO PELO PLENÁRIO EM 26/08/2026 

 

1 RELATÓRIO 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e a Escola de Contas Públicas 

Professor Barreto Guimarães (ECPBG) enviaram o Ofício nº 0716534 ECPBG, endereçado ao 

presidente do Conselho Estadual de Educação de Pernambuco, solicitando alteração de matriz 

curricular e atualização dos projetos pedagógicos dos cursos de pós-graduação lato sensu em 

Gestão Pública e Controle e em Licitações e Contratos Administrativos. O pedido foi 

protocolado neste Conselho em 30/07/2026 e instruído com a documentação exigida no art. 28 

da Resolução CEE/PE nº 04/2020, que regula, no âmbito do Sistema de Ensino do Estado de 

Pernambuco, a autorização do serviço público educacional, especificamente da Educação 

Superior, em nível de pós-graduação, cursos de pós-graduação lato sensu (aperfeiçoamento e 

especialização) e stricto sensu, na modalidade presencial, a saber: 

 

 Ofício dirigido ao Presidente do CEE/PE com encaminhamento do pedido; 

 Projeto do Curso Gestão Pública e Controle;  

 Projeto do Curso Licitações e Contratos Administrativos; 

 Parecer do Credenciamento Institucional (Parecer CEE/PE nº 043/2023-CES); 

 Parecer do Credenciamento do Programa de Pós-Graduação (Parecer CEE/PE nº 

007/2024-CES). 

 

O Processo foi distribuído a esta relatoria em 5 de agosto de 2026. A solicitação 

apresenta como justificativa o aprimoramento pedagógico dos cursos, mediante a revisão e 

atualização curricular, com vistas a assegurar maior coerência entre os objetivos de 

aprendizagem, as competências profissionais e os conteúdos. A ECPBG propõe a reorganização 

da matriz curricular e da distribuição das disciplinas, buscando eliminar sobreposições, 

melhorar a sequência e a integração entre os componentes curriculares e aperfeiçoar a 

experiência formativa dos estudantes, incluindo a substituição das disciplinas eletivas por 

disciplinas optativas.  

A Escola informa que as alterações propostas se inserem no processo contínuo de auto 

avaliação institucional e visam ao fortalecimento da qualidade acadêmica da formação ofertada 

pela ECPBG.  

Quanto à alteração proposta pela instituição de substituir as disciplinas eletivas por 

optativas no parecer de autorização dos Cursos de Especialização em Gestão Pública e Controle 

e em Licitações Públicas e Contratos Administrativos (Parecer CEE/PE nº 007/2024-CES), a 

relatoria solicitou ajustes nos respectivos projetos pedagógicos dos cursos, em atendimento ao 
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art. 6º, § 2º, da Resolução CEE/PE nº 04/2020, que estabelece a carga horária mínima 

obrigatória de 360 horas para a integralização dos cursos de pós-graduação lato sensu, em nível 

de especialização, não podendo ser substituída ou integralizada mediante disciplinas optativas. 

Constatadas a regularidade do processo e a suficiência das informações apresentadas, 

procede-se à análise do pedido.  

 

2 DA ANÁLISE 

2.1 Da Instituição  
 

A Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães (ECPBG), integrante da 

estrutura do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE), foi criada pela Lei 

Estadual nº 11.566, de 26 de agosto de 1998. Possui natureza jurídica de órgão autônomo, com 

independência administrativa e financeira, nos termos do art. 194 da Lei Estadual nº 7.741, de 

23 de outubro de 1978, além de autonomia pedagógica, embora vinculada ao TCE/PE, 

conforme o art. 108 da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de junho de 2004. Originalmente, 

destinava-se, precipuamente, à capacitação e ao desenvolvimento profissional dos membros e 

servidores do Tribunal de Contas, nos termos do art. 1º da Lei Estadual nº 11.566/1998. 

Contudo, seu campo de atuação foi ampliado ao longo do tempo.  

A Lei Orgânica do TCE/PE, Lei Estadual nº 12.600/2004, em seu art. 108, parágrafo 

único, passou a prever a possibilidade de a Instituição ministrar programas de capacitação e 

desenvolvimento profissional a órgãos e entidades da administração pública Federal, Estadual 

e Municipal. 

2.2 Do Programa Institucional da Pós-Graduação Lato Sensu em Administração Pública, 

Controle Externo e Sociedade  

O Programa de Pós-Graduação da ECPBG, credenciado pelo Parecer CEE/PE nº 

007/2024-CES, traz como objetivo ampliar os conhecimentos necessários à cidadania da 

sociedade civil e à melhoria da qualidade da gestão pública, tendo como área de concentração 

Administração Pública, Controle e Sociedade. O Programa contempla as linhas de pesquisa: 

Administração Pública, Sociedade e Democracia; Controle Externo; Políticas Públicas e 

Ciência de Dados; Inovação no Setor Público; Licitações e Contratações Públicas; 

Contabilidade e Controladoria no Setor Público; e Responsabilidade Fiscal e Social.  

 

2.3 Dos Projetos Pedagógicos dos Cursos 

 

Após análise dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu em 

Gestão Pública e Controle e em Licitações Públicas e Contratos Administrativos, verifica-se 

que ambos apresentam estrutura semelhante, contemplando os principais elementos relativos à 

identificação, justificativa e objetivos dos cursos, público-alvo, organização curricular, carga 

horária, corpo docente, coordenação, metodologia, recursos tecnológicos, infraestrutura física, 

avaliação da aprendizagem, acompanhamento e certificação. Os dois cursos possuem carga 

horária total de 360 horas, corpo docente composto por profissionais com titulação e 

experiência compatíveis com as respectivas áreas de formação e estrutura de coordenação 

vinculada ao Programa de Pós-Graduação da ECPBG, contando, ainda, com Comissão de Pós-

Graduação de caráter colegiado, consultivo e deliberativo. As propostas também preveem 

metodologias que buscam favorecer a participação ativa dos estudantes, com utilização de aulas 

dialogadas, discussões, estudos de caso e recursos tecnológicos, além do acesso à Biblioteca do 

TCE-PE e à infraestrutura da Escola de Contas.  

Quanto às especificidades, o Curso de Gestão Pública e Controle é voltado à formação 

e ao aperfeiçoamento de profissionais para atuação no setor público, abrangendo conteúdos 
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relacionados, entre outros aspectos, à administração pública, orçamento, políticas públicas, 

gestão da informação, liderança, gestão de riscos e controles. O Curso visa: 

Aprimorar a formação de profissionais, que executam suas atividades nas diversas 

áreas da administração do setor público, com ênfase no controle administrativo, 

financeiro, orçamentário e patrimonial, dotando-os de competências que os ajudem a 

atuar de forma menos centralizada, mais ágil e sob uma perspectiva de alcance de 

resultados. Para tanto, o curso busca combinar questões conceituais, técnicas, 

jurídicas e legais com temas vinculados à estratégia, à gestão pública moderna e à 

prática na esfera pública dos conceitos de eficiência, eficácia, efetividade, 

economicidade, excelência operacional, resultados e transparência organizacional. 

(PPC, p. 15)  

 Já o Curso de Licitações Públicas e Contratos Administrativos tem como foco a área 

das contratações públicas, contemplando o estudo da legislação, das modalidades e etapas da 

licitação, dos contratos administrativos e de situações práticas relacionadas à temática. O curso 

tem como objetivo: 

Aperfeiçoar no viés teórico e prático, a capacitação dos servidores públicos, 

proporcionando orientações conceituais, técnicas e práticas de licitações públicas e 

contratos administrativos com atuação nos mais distintos ramos do mundo jurídico, 

bem como contribuir para o aprimoramento da gestão pública. (PPC, p. 8) 

Assim, as propostas apresentam organização e estrutura compatíveis com suas 

finalidades formativas, com objetivos, componentes curriculares e metodologias articulados às 

áreas específicas de conhecimento de cada curso.  

2.4 Das Matrizes Curriculares dos Cursos de Gestão Pública e Controle e de Licitações 

Públicas e Contratos Administrativos 

Os cursos são organizados em 3 módulos, com carga horária de 360 horas. As matrizes 

vivenciadas e propostas encontram-se abaixo: 

MATRIZ CURRICULAR VIVENCIADA DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM 

GESTÃO PÚBLICA E CONTROLE (PARECER CEE/PE Nº 007/2024-CES) 

 
Tipo Disciplinas Obrigatórias Carga Horária 

MÓDULO I 

Obrigatória Formação do Estado, Organização do Estado e da 

Administração Pública brasileira 

30 

Obrigatória Economia e Finanças no setor Público 30 

Obrigatória Orçamento Público 30 

Eletiva I Disciplina Eletiva 

Eletiva II Disciplina Eletiva 

MÓDULO II 

Obrigatória Gestão pública contemporânea 30 

Obrigatória Planejamento e gestão de desempenho e riscos 30 

Obrigatória Políticas Públicas 20 

Obrigatória Análise e Avaliação de Políticas Públicas 20 

Obrigatória Metodologia da Pesquisa I 15 

Eletiva III Disciplina Eletiva 

Eletiva IV Disciplina Eletiva 

MÓDULO III 

Obrigatória Gestão da informação no setor público – avaliação e 

análise de dados 

30 
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Obrigatória Controles na gestão pública: interno x controle externo e 

social 

30 

Obrigatória Liderança e gestão estratégica de pessoas 20 

Obrigatória Metodologia da Pesquisa II 15 

Eletiva V Disciplina Eletiva 

Eletiva VI Disciplina Eletiva 

TOTAL*  360 

*- Carga horária total mínima, no caso do estudante escolher 4 eletivas com 10h de duração 

cada. 

 
Disciplinas Eletivas 

Eletiva Desenvolvimento sócio-econômico de Pernambuco 20 

Eletiva Federalismo e Políticas Públicas 20 

Eletiva Tópicos Especiais de Gestão – Comunicação governamental 10 

Eletiva Gestão Patrimonial de Materiais e de Serviços no Setor Público 10 

Eletiva Didática do ensino superior e tecnologia educacional 10 

Eletiva Inovação 20 

Eletiva Seminários I 10 

Eletiva Seminários II 10 

Eletiva Metodologia da pesquisa e orientação de TCC 10 

 

 

MATRIZ CURRICULAR PROPOSTA DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM 

GESTÃO PÚBLICA E CONTROLE  
 

Módulo I 

Disciplinas Carga horária 

Formação do Estado, Organização do Estado e da Administração Pública 

Brasileira 
30 horas 

Economia e finanças no setor público 30 horas 

Orçamento Público 30 horas 

Gestão pública contemporânea 30 horas 

Planejamento e gestão de desempenho e riscos 30 horas 

Módulo II 

Políticas Públicas 30 horas 

Análise e Avaliação de Políticas Públicas 30 horas 

Metodologia da pesquisa I 15 horas 

Desenvolviment o sócio-econômico de Pernambuco 15 horas 

Gestão da informação no setor público – avaliação e análise de dados 30 horas 

Controles na gestão pública: interno x controle externo e social 30 horas 

Liderança e gestão estratégica de pessoas 15 horas 

Metodologia da Pesquisa II 15 horas 

Módulo III 

Seminários 30 horas 

Carga horária total para integralização 360 horas 

 

MATRIZ CURRICULAR VIVENCIADA DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM 

LICITAÇÕES PÚBLICAS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (PARECER 

CEE/PE Nº 007/2024-CES) 

 
Tipo Disciplina Carga horária 

MÓDULO I 

Obrigatória Pontos Fundamentais do direito administrativo e os Princípios 

Administrativos vinculados à contratação pública 

20 horas 

Obrigatória Direito Administrativo e sua aplicação na Gestão Pública: Regime 

Jurídico, atos e poderes administrativos 

30 horas 

Obrigatória Aspectos da Governança na contratação pública 20 horas 
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Obrigatória Dos Atos Administrativos 30 horas 

Obrigatória Compras Públicas - Normas aplicáveis e princípios 20 horas 

Obrigatória Noções fundamentais da Nova Lei de licitações 20 horas 

MÓDULO II 

Obrigatória A Fase Preparatória – o planejamento da Licitação 20 horas 

Obrigatória Processo Licitatório – da instrução ao encerramento da Licitação 30 horas 

Obrigatória Do Sistema de registro de preço e as regras de possibilidade de 

adesão às atas de registro de preços 

30 horas 

Obrigatória Regime Jurídico dos Contratos Administrativos 20 horas 

Obrigatória Do controle interno do órgão e as gestão de riscos nas licitações 30 horas 

Obrigatória Da fiscalização e da gestão dos contratos públicos 20 horas 

Eletiva I Disciplina Eletiva 

MÓDULO III 

Obrigatória Contratação de Obras e Serviços de Engenharia 20 horas 

Obrigatória Alienações, concessões e permissões de bens públicos 15 horas 

Obrigatória Licitações sustentáveis 15 horas 

Eletiva II Disciplina Eletiva 

Total 360 horas 

 
DISCIPLINAS ELETIVAS 

Eletiva Seminários I 10 horas 

Eletiva Metodologia da pesquisa e orientação de TCC 10 horas 

Eletiva Seminários II 10 horas 

Eletiva Didática do ensino Superior 10 horas 

 

 

MATRIZ CURRICULAR PROPOSTA DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM 

LICITAÇÕES PÚBLICAS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

Módulo I 

Disciplina Carga horária 

Pontos Fundamentais do direito administrativo e os Princípios Administrativos 

vinculados à contratação pública 

30 horas 

Direito Administrativo e sua aplicação na Gestão Pública: Regime Jurídico, atos e 

poderes administrativos 

30 horas 

Aspectos da Governança na contratação pública 30 horas 

Responsabilidade Administrativa do Gestor Público 15 horas 

Metodologia da pesquisa e introdução ao TCC I 15 horas 

Noções fundamentais da Nova Lei de Licitações 15 horas 

A fase preparatória: o planejamento da licitação 30 horas 

Licitações Sustentáveis 15 horas 

Módulo II 

Processo Licitatório – da instrução ao encerramento da licitação 15 horas 

Compras Públicas - Normas aplicáveis e princípios 15 horas 

Metodologia da pesquisa II 15 horas 

Contratações de Obras e Serviços de Engenharia 15 horas 

Do Sistema de registro de preço e as regras de possibilidade de adesão às atas de 

registro de preços 

15 horas 

Do controle interno do órgão e a gestão de riscos nas licitações 30 horas 

Regime Jurídico dos Contratos Administrativos 15 horas 

Da fiscalização e da gestão dos contratos públicos 15 horas 

Alienações, permissões e concessões de bens públicos 15 horas 

Módulo III 

Seminários 30 horas 

Carga horária total para integralização 360 horas 
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3. DO VOTO 

 

Pelo exposto e analisado, o voto é no sentido de aprovar a alteração das matrizes 

curriculares e a atualização dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Pós-Graduação em Gestão 

Pública e Controle e de Pós-Graduação em Licitações Públicas e Contratos Administrativos, na 

modalidade presencial, aprovados pelo Parecer CEE/PE nº 007/2024-CES, da Escola de Contas 

Públicas Professor Barreto Guimarães (ECPBG), credenciada pelo Sistema Estadual de 

Educação de Pernambuco, pelo Parecer CEE/PE nº 043/2023-CES, inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 02.770.511/0001-18, vinculada ao Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco, situada na Avenida Jornalista Mário Melo, nº 90, CEP nº 

50040-010, Santo Amaro, Recife-PE. 

 Remanescem os prazos estabelecidos no parecer de autorização dos referidos cursos. 

É o Voto. Dê-se ciência à interessada. 

 

4. DA CONCLUSÃO DA CÂMARA  

 

A Câmara de Educação Superior acompanha o Voto do Relator e encaminha o presente 

parecer à apreciação do Plenário. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2026. 

 

JOSÉ ALYSSON DA SILVA PEREIRA – Presidente em exercício 

JÚLIO CESAR GALINDO BORBA – Relator  

ANTONIO HENRIQUE HABIB CARVALHO  

HUMBERTO JOÃO CARNEIRO FILHO 

MARIA DO SOCORRO RODRIGUES DOS SANTOS 

  

5.  DA DECISÃO DO PLENÁRIO 

 

 O Plenário do Conselho Estadual de Educação de Pernambuco decide aprovar o 

presente Parecer nos termos do Voto do Relator. 

 Sala das Sessões Plenárias, em 26 de agosto de 2026. 

 

Natanael José da Silva 

Presidente 


